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Repercussões da pandemia de COVID-19: assistência da população 
pediátrica na Atenção Primária à Saúde*

Repercussions of the pandemic of COVID-19: care of the pediatric population in Primary 
Health Care

RESUMO 
Objetivo: descrever as repercussões da pandemia da CO-
VID-19 na assistência à população pediátrica na Atenção Pri-
mária à Saúde. Métodos: estudo qualitativo realizado com 28 
coordenadores da atenção primária vinculados a uma regio-
nal de saúde. Importaram-se os dados para o Programa NVivo 
Release, para realização da análise de conteúdo. Resultados: 
houve redução do acesso à atenção primária para ações de 
prevenção e promoção da saúde da criança, intensificando a 
assistência baseada no modelo biomédico em detrimento da 
vigilância do desenvolvimento infantil bem como da neces-
sidade de (re)organização da assistência por meio de novas 
estratégias. Conclusão: a pandemia apresentou uma reper-
cussão negativa na assistência à saúde infantil representada 
pela redução da procura e da demanda pediátrica na atenção 
primária à saúde, contudo, identificou-se que os serviços se 
reorganizaram por meio de novos agendamentos e teleaten-
dimentos a fim de manter os princípios da atenção primária e 
do sistema único de saúde. Contribuições para a prática: o 
estudo possibilitou a identificação de novas formas de organi-
zação da saúde no que se refere ao atendimento da criança na 
atenção primária no contexto da pandemia de COVID-19. Pois, 
o uso da telessaúde, pode contribuir para o acompanhamento 
do público infantil em outras realidades.
Descritores: COVID-19; Pandemias; Atenção Primária à Saú-
de; Saúde da Criança; Saúde Materno-Infantil.

ABSTRACT
Objective: to describe the repercussions of the COVID-19 pan-
demic on the care of the pediatric population in Primary Heal-
th Care. Methods: qualitative study conducted with 28 prima-
ry care coordinators linked to a regional health region. Data 
were imported into the NVivo Release Program for content 
analysis. Results: there was a reduction of access to primary 
care for actions of prevention and promotion of child health, 
intensifying assistance based on the biomedical model to the 
detriment of surveillance of child development as well as the 
need for (re)organization of assistance through new strate-
gies. Conclusion: the pandemic had a negative repercussion 
on child health care represented by the reduction in demand 
and pediatric demand in Primary Health Care, however, it was 
identified that services were reorganized through new ap-
pointments and tele-attendance to maintain the principles of 
primary care and the Brazilian Unified Health System. Contri-
butions to practice: the study enabled the identification of 
new forms of health organization regarding the care of chil-
dren in primary care in the context of the COVID-19 pandemic. 
Because, the use of telehealth can contribute to the monito-
ring of children in other realities.
Descriptors: COVID-19; Pandemics; Primary Health Care; 
Child Health; Maternal and Child Health.
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Introdução

A pandemia causada pela nova cepa viral da 
família Coronaviridae, o Severe Acute Respiratory Syn-
drome Coronavirus (SARS-CoV-2), um betacoronavírus 
descoberto inicialmente na China, provocou rápida 
disseminação entre os continentes com 308.458.509 
casos confirmados da doença no mundo, e 5.492.595 
mortes até o dia 11 de janeiro de 2022. Os dados glo-
bais do coronavírus (COVID-19) referentes ao número 
de casos e mortes entre crianças têm sido limitados, 
portanto, torna-se difícil compreender as maneiras 
como as crianças estão sendo afetadas nesse perío-
do(1). A complexidade da doença, chamada então de 
COVID-19, fez com que os governos locais e nacionais 
decretassem regulamentações preventivas para con-
ter a transmissão do vírus que, consequentemente, 
mudou bruscamente a rotina e a organização da so-
ciedade como um todo(2). 

No Brasil, tal reestruturação foi organizada 
pelas diretrizes sociais e de saúde pública, colaborou 
para retardar a transmissão e proteger populações 
vulneráveis, reorganizando, também as atividades dos 
serviços de saúde(3). Nota-se que a COVID-19 impac-
tou em todos os pontos da rede de atenção em saúde, 
especialmente, na Atenção Primária em Saúde, consi-
derada o serviço de porta de entrada no sistema, alte-
rando drasticamente seu fluxo de atendimento(4). 

Em relação ao atendimento à população pediá-
trica, estudos prévios internacionais evidenciaram 
que os serviços da Atenção Primária em Saúde acaba-
ram interrompendo algumas atividades relacionadas 
com intervenções preventivas, como o desenvolvi-
mento da puericultura, a qual realiza o acompanha-
mento do crescimento e desenvolvimento infantil. 
Soma-se a isso, o fato de a própria demanda espontâ-
nea ter diminuído, motivado pelo receio por parte das 
famílias em buscar os serviços neste período.  A hesi-
tação dos pais em vacinarem as crianças também foi 
observada, levando-as, consequentemente, à falta de 
assistência regular, fato que tem causado preocupação 
aos gestores e profissionais de saúde(4-5). 

No Brasil, os estudos acerca das repercussões 
da pandemia na assistência pediátrica na atenção pri-
mária à saúde, ainda são escassos. As pesquisas na-
cionais publicadas até o momento sobre a temática, 
em sua maioria, versam sobre os aspectos clínicos da 
doença no público infantil, além de possuírem como 
método principal as revisões(6-7). Portanto, este estu-
do se justifica pela necessidade de compreender os 
efeitos da pandemia no cuidado à saúde da criança na 
atenção primária em âmbito nacional.

Reconhecer como se encontra atualmente a 
assistência pediátrica no âmbito na atenção primária 
à saúde nacional fornece subsídios para que as insti-
tuições de saúde tenham um norte em relação ao que 
pode ser melhorado ou readequado na sua realidade 
bem como oferece dados relevantes aos serviços pú-
blicos que podem fomentar novas ações e diretrizes 
para este público específico.

É importante destacar que as medidas de 
segurança são essenciais para o controle da pandemia, 
entretanto, as ações relacionadas com a prevenção de 
agravos e promoção da saúde permanecem indispen-
sáveis, visto que elas interferem de forma direta no es-
tado de desenvolvimento global da criança. Conside-
rando o exposto, questiona-se: Quais as repercussões 
do período pandêmico no cuidado ao público infantil 
na Atenção Primária à Saúde? Dessa forma, definiu-se 
como objetivo descrever as repercussões da pandemia 
da COVID-19 na assistência à população pediátrica na 
Atenção Primária à Saúde.

Métodos

Estudo de natureza qualitativa, no qual se utili-
zou a diretriz Consolidated Criteria for Reporting Qua-
litative Research (COREQ) como direcionamento para 
a realização da pesquisa. A população do estudo foi 
composta dos coordenadores da atenção primária de 
cada município. Os critérios de inclusão foram: pos-
suir experiência laboral mínima de um ano, estar su-
ficientemente engajado na atenção à saúde da criança 
e apto a responder questões relacionadas com práti-
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cas assistenciais do seu município. Foram excluídos 
àqueles que estavam de férias ou de posse de atesta-
dos.

O cenário deste estudo foi uma regional de 
saúde do Estado do Paraná que abrange um total de 
30 municípios. Cada cidade possui um coordenador 
da atenção primária em saúde, os quais foram con-
vidados para ingressar na amostra. Participaram 28 
coordenadores da atenção primária, sendo 26 enfer-
meiras, um nutricionista e um assistente social. Houve 
recusa de duas coordenadoras da atenção primária 
em saúde, tendo como alegação a sobrecarga de tra-
balho causada pela COVID-19. 

A coleta dos dados foi realizada no período de 
março a abril de 2021. Com a lista dos participantes 
elegíveis, foi efetuado contato com os profissionais 
de saúde indicados para uma primeira abordagem de 
apresentação, instrução ética e convite à participação 
no estudo. Mediante o aceite, agendou-se o dia e ho-
rário conforme a disponibilidade do profissional e um 
convite pelo Google Meet foi enviado de forma indivi-
dual. Todos os encontros foram gravados e, posterior-
mente, transcritos na íntegra. Antes de iniciar cada 
entrevista, foi efetuada a leitura do termo de consen-
timento livre e esclarecido, solicitando-se permissão 
para a gravação após consentimento por áudio.

Para conduzir as entrevistas utilizou-se a se-
guinte questão norteadora: Como a pandemia da CO-
VID-19 influenciou a prática assistencial voltada para 
a população infantil na atenção primária no seu muni-
cípio? Somada a esta, houve a utilização de questões 
de apoio previamente delimitadas pela pesquisadora 
a fim de atingir o objetivo do estudo. Não houve rea-
lização de teste-piloto.  Cada entrevista teve duração 
média de 30 minutos. Os dados foram transcritos no 
Microsoft Word 2019® e enviados a todos os partici-
pantes por e-mail, para que os mesmos pudessem 
realizar a leitura, revisão e posterior aprovação da 
entrevista. Todas as entrevistas foram aprovadas na 
primeira leitura. 

Os dados foram importados para o Programa 
NVivo Release versão 1.5.1®, e analisados com base 

na técnica de análise de conteúdo categorial proposta 
por Bardin, técnica que consiste em três etapas, sendo 
elas: pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados encontrados associados à interpreta-
ção. A primeira fase consiste no reconhecimento de 
todo o material seguido pela sistematização e codifi-
cação dos dados. No segundo momento, é feita a agre-
gação dos dados brutos em unidades homogêneas que 
facilitam a descrição e caracterização do conteúdo, or-
ganizando-os, então, em unidades de sentido(8). 

A terceira e última etapa é caracterizada pela 
inferência de dados previamente presentes na litera-
tura a respeito da temática, associada aos resultados 
encontrados(8). No mesmo programa foi desenvolvida 
uma nuvem de palavras por meio dos dados das entre-
vistas com comprimento mínimo de cinco letras com 
base na frequência. 

Por meio da análise de conteúdo das entrevis-
tas, emergiram três categorias que serão individual-
mente apresentadas em sequência: Redução da oferta 
e da procura aos serviços de saúde infantil na atenção 
primária; Crianças saudáveis não precisam de acom-
panhamento; e Retomada das atividades e novas for-
mas de trabalho.

O estudo foi desenvolvido em consonância com 
as diretrizes disciplinadas pela Resolução 466/12 
do Conselho Nacional de Saúde submetido para ava-
liação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Estadual de Maringá com 
Certificado de Apresentação de Apreciação Ética: 
24906719.9.0000.0104 e aprovado sob parecer nº 
4.594.485/2021. A identificação dos participantes foi 
realizada por meio da letra “P” de profissionais e pelo 
algarismo arábico correspondente à ordem de reali-
zação da entrevista, a fim de garantir o sigilo de sua 
identidade.

Resultados

Participaram do estudo 28 profissionais de 
saúde, sendo 26 enfermeiros, uma nutricionista e uma 
assistente social. A média de idade foi de 38 anos (des-
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vio-padrão - DP: 6,77), com predominância do sexo 
feminino 27 (96,4%). O tempo médio de atuação no 
cargo era de sete anos (DP: 5,71).

Pelo método da Nuvem de Palavras, identifi-
caram-se palavras que foram transcritas com mais 
frequência, sendo elas as que aparecem em tamanho 
maior que as demais: criança (283), pandemia (201), 
atendimento (104), COVID-19 (97), consulta (87), 
passou (83), saúde (78). Na figura abaixo (Figura 1) é 
possível visualizar a nuvem de palavras:

Figura 1 – Nuvem de palavras mais frequentemente 
citadas nos discursos de profissionais de saúde atu-
antes na atenção primária. Maringá, PR, Brasil, 2021

	
Acesso ao serviço de saúde na pandemia: redução 
da oferta e da procura aos serviços de saúde infan-
til na atenção primária

Com o advento da pandemia, percebeu-se que 
as pessoas que antes buscavam livremente o aten-
dimento, passaram a não procurar mais assistência, 
acarretando, também a descontinuidade dos grupos 
de acompanhamento de puericultura: A demanda estava 

baixa, a procura na Unidade Básica de Saúde estava baixa, pois as 

pessoas não estavam vindo por medo mesmo, apesar da Unidade Bá-

sica de Saúde não ser referência de COVID-19. Eles acham que aqui 

tem COVID-19 (P5). Depois que começou a pandemia, sumiu tudo, 

não tem mais grupo, não existe mais grupo. Então se a mãe precisa 

levar essa criança é durante ...alguma urgência ...mas o grupo, aquele 

acompanhamento ali regular não tem mais (P17). Ficamos bastante 

tempo só atendendo emergência, então essas crianças ficaram na re-

alidade desassistidas! (P23).

A falta de assistência regular ao público infan-
til foi entendida por alguns profissionais como uma 
conduta dos próprios municípios, que optaram por 
não estimular a frequência deste público na unidade 
de saúde neste momento de pandemia, mesmo após a 
organização e determinação das unidades que atende-
riam exclusivamente aos casos de síndrome respira-
tória: A gente teve bastante dificuldade, principalmente para essa 

criança vir até a unidade básica de saúde, uma por conta dos próprios 

profissionais, outra que a orientação era não procurar unidade bási-

ca de saúde, não é?! Carros de som saíram circulando pedindo para 

não vir (P9).
A falta de acompanhamento infantil na unidade 

de saúde, ainda foi agravada pela falta de acompanha-
mento domiciliar, visto que as visitas domiciliares rea-
lizadas pelos Agentes Comunitários de Saúde foram 
suspensas em vários municípios, fato que fez com que 
tais crianças não tivessem o acompanhamento do seu 
crescimento e desenvolvimento realizado pela Aten-
ção Primária em Saúde: A visita domiciliar ficou muito restrita! 

Na Unidade Básica de Saúde que eu trabalho, o atendimento do mu-

nicípio está todo aqui. Então, assim, a gente evita a demanda aqui na 

Unidade Básica de Saúde e a gente acaba meio que perdendo esses pa-

cientes! Porque a visita restrita só vem... Só estava vindo aqui no caso 

de urgência e emergência, se caso realmente precisa (P7). Eu recebi 

uma demanda dos Agentes Comunitários de Saúde dizendo que eles 

não se sentiam seguros para fazer as visitas e muitos deles burlaram 

isso, não foram, inventaram qualquer desculpa, pegaram atestado. 

Então, a falta de visita domiciliar na pandemia foi bem ruim, ela fez a 

gente retroceder em várias coisas que a gente tinha avançado e houve 

muita resistência (P28).

Manutenção da hegemonia do modelo biomédico 
na Pandemia COVID-19: crianças saudáveis não 
necessitam de acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento

Evidenciou-se a crença de que criança saudá-
vel não precisa de consultas e acompanhamento. Tal 
crença foi utilizada como justificativa para a suspen-
são das atividades com o público infantil desde o iní-
cio da pandemia até um ano e meio após este marco 
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temporal: Suspendemos praticamente a puericultura, porque nós 

começamos a falar para as mães para virem só em momentos neces-

sários e, às vezes, houve essa visão é só pra vir, pra pesar, medir e 

verificar o leite materno essas coisas, sendo que “estava tudo bem? 

Não precisa vir, tá tudo bem? Não venha (P28). A gente restringiu o 

atendimento das crianças saudáveis da unidade por medo de conta-

minação! (P8). 
Ainda neste contexto, observou-se na fala dos 

profissionais que o medo da contaminação por parte 
das mães ou cuidadores foi um fato que contribuiu 
para que estas não levassem as crianças para as con-
sultas, uma vez que no entendimento destas, seus fi-
lhos não estavam apresentando queixas e, por conse-
guinte, não precisavam ser acompanhados: As mães não 

estão trazendo mais como antes, e a gente tem a demanda da pesa-

gem da bolsa família, que aí a gente aproveita para fazer as orienta-

ções quanto a isso. Que aí a gente meio que fala que, se não vier vão 

cortar a bolsa, daí elas se sentem obrigadas a trazer a criança, mas 

nem assim estão vindo também (P5). As mães, mesmo, falavam par a 

gente “não, não, está tudo bem e é só consulta de rotina. Não vou fazer 

isso, não vou fazer esse acompanhamento agora, vou deixar, vou es-

perar passar.” Então a gente sentiu bastante nesse sentido, até mesmo 

em questão das visitas domiciliares do recém-nascido, que muitas não 

aceitavam por conta de medo, de receio, de uma equipe de saúde estar 

entrando dentro da casa (P9).

É possível perceber que a crença de que a 
criança saudável não precisa ser periodicamente 
avaliada apareceu tanto no âmbito dos profissionais, 
como na visão dos familiares.

Retomada das atividades e (re)organização do 
processo de trabalho durante a Pandemia da CO-
VID-19

Em um contexto de pandemia, a inovação e a 
criatividade passaram a fazer parte do cotidiano do 
profissional de saúde que, diariamente, enfrenta no-
vos desafios. Neste interim, foi preciso lançar mão de 
estratégias de adaptação para cumprir os calendários 
de saúde já existentes e que, nesse momento, precisa-
vam ser executados de alguma maneira: Nós temos que 

cumprir os calendários, as campanhas tem que manter, a gente só 

mudou a forma de fazer, um exemplo, antes tinha o dia D das campa-

nhas, hoje não existe mais, a gente vai se organizando e fazendo de 

outras formas! Tudo para evitar aglomeração, é isso aí que a gente 

faz (P1). Agora a gente vai começar voltar a remarcar puericultu-

ra num dia só para crianças, que parou na pandemia e a gente vai 

começar a voltar a fazer (P6). Tanto consulta de puerpério, quanto 

consulta da criança, gestante, a gente conseguiu estipular um dia 

próprio (P8).
Delimitar estratégias para os atendimentos 

com foco em priorizar, ao menos, a vacinação, buscan-
do oferecer suporte, mesmo que de forma remota, e 
diminuir a aglomeração nos serviços, também foram 
situações elencadas pelos representantes dos municí-
pios, os quais, em sua grande maioria, são represen-
tados por enfermeiros: A gente estabeleceu um formato para 

agendar vacinas, pois a vacina é o momento de captar as crianças, 

porque suspendemos praticamente toda a puericultura, porque nós 

começamos a falar para as mães virem somente nos momentos neces-

sários (P27). Teve alguns atendimentos que foram tele atendimentos, 

quando era retorno de exames. A pediatra via os exames e conversava 

com a mãe por telefone. Para não dar aglomeração de pessoas aqui 

na frente da unidade (P21). Está sendo agendado por horário. A gen-

te abriu um local lá fora na entrada da unidade e colocamos toldos, 

colocamos cadeiras com o distanciamento certinho para não ficar 

dentro da unidade de saúde (P14). 
Percebe-se nos discursos apresentados, as ini-

ciativas dos profissionais de saúde para uma reorga-
nização de suas realidades, de maneira a garantir o 
atendimento à população pediátrica de seus municí-
pios, situação de extrema necessidade, considerando 
a condição de vulnerabilidade dessa faixa etária.  

Discussão

Acredita-se que o uso da tecnologia a favor do 
acompanhamento dos serviços de saúde foi crescente 
em decorrência da pandemia e, de certa forma, pode-
-se manter vigente, mesmo após o término desta, uma 
vez que se mostrou eficaz em algumas situações, em 
especial, no atendimento a dúvidas mais pontuais e 
manutenção de contato com os usuários. 

As situações criadas pela pandemia ocasiona-
ram diversas alterações dentro dos serviços de saúde. 
Por um lado, os profissionais entenderam que a falta 
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de comparecimento aos serviços se constituiu em me-
dida preventiva, visto que visava diminuir o risco de 
contaminação da criança e família. Ao mesmo tempo, 
percebeu-se que as faltas foram uma “solução” impos-
ta pelos próprios municípios, a fim de diminuir o risco 
de contaminação, quando suspenderam os atendi-
mentos às crianças. 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) 
determinou em março de 2020, em um documento ofi-
cial, que os serviços de atenção primária precisariam 
se reorganizar em decorrência do avanço previsto da 
pandemia de COVID-19. Segundo tal diretriz, seria 
necessário estipular atividades referentes à educação 
comunitária quanto aos cuidados pessoais, medidas 
de prevenção, isolamento e início da quarentena(9). 

Nesse contexto, pode-se afirmar que os repre-
sentantes dos municípios participantes do estudo, 
agiram de acordo com o que foi determinado pelos 
órgãos oficiais, pensando num primeiro momento em 
articular ideias e soluções para tentar minimizar os 
impactos da pandemia e, ao mesmo tempo, monitorar 
grupos e casos considerados de risco. Estudo realiza-
do com enfermeiros que atuam na Atenção Primária 
em Saúde evidenciou que 71,3% destes alegaram não 
estar atendendo à população infantil, no intuito de 
evitar aglomerações, de acordo com o que havia sido 
solicitado anteriormente pelos órgãos oficiais(9-10).

Entende-se que a população infantil não foi 
considerada como um grupo de risco para a COVID-19 
no início da pandemia, porém, conjecturou-se a pos-
sibilidade desta clientela atuar como um vetor da 
doença, levando o vírus para dentro do domicílio e, 
consequentemente, infectar seus pais, avós e demais 
familiares que, potencialmente, poderiam adoecer e se 
tornar um caso grave. Portanto, privar as crianças do 
atendimento presencial foi uma medida considerada 
como preventiva e de saúde pública. Embora as taxas 
de morbimortalidade sejam baixas nessa população, é 
preciso estar alerta, pois os casos infantis podem au-
mentar a morbimortalidade indireta, quando a doen-
ça acomete outras faixas etárias e grupos de risco(11). 

A preocupação em não levar as crianças para 

as consultas de rotina, orientando que as famílias per-
manecessem em casa e evitassem as aglomerações, 
também pode ser justificada pelo fato da criança ser 
considerada um ser vulnerável(12). Porém, privar a 
criança dos atendimentos e da vigilância do desenvol-
vimento infantil pode levar a situações mais graves e 
consequente necessidade de hospitalização, pioran-
do ainda mais seu estado de saúde. Embora a crian-
ça seja vista como saudável, existe a necessidade de 
vigilância do desenvolvimento, visto a importância da 
identificação precoce de transtornos e sinais clínicos 
de alerta, no que tange, especialmente, ao neurode-
senvolvimento(13).

Em outros países, como por exemplo, Portu-
gal, o Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil, 
implementado em 2013, orienta a continuidade das 
ações relacionadas com a promoção da saúde, preven-
ção de agravos e acompanhamento do crescimento 
e desenvolvimento da criança. A manutenção de ini-
ciativas como esta se faz essencial para o desenvolvi-
mento da cultura da vigilância do crescimento e de-
senvolvimento infantil, visto que o programa reforça 
a importância de saber identificar, precocemente, po-
tenciais situações-problema durante as consultas de 
rotina, uma vez que essa detecção precoce pode inter-
ferir diretamente na saúde da criança e no desfecho 
das intercorrências encontradas(14).

Esse dilema no contexto brasileiro entre aten-
der ou não as crianças, suspender ou não os atendi-
mentos, definir casos de prioridade tem acontecido 
desde março de 2020, quando foram decretadas me-
didas de distanciamento social, restringindo muitos 
atendimentos, em especial, às crianças, a fim de evitar 
aglomerações(15). Entretanto, tal fato expôs as crian-
ças à situação de vulnerabilidade social e aumentou 
a predisposição às internações por outras condições 
sensíveis que acometem essa faixa etária(13).

A orientação acerca da reorganização do ser-
viço recebida pelos gestores de saúde e colocada em 
prática em toda a rede de atenção à saúde e, ainda, 
somada ao próprio medo vivenciado pelos familiares 
em um contexto ainda desconhecido como ocorreu no 
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início da pandemia fez com que as próprias mães si-
nalizassem aos serviços de saúde que a criança estava 
bem e, logo, não precisava de atendimento. Ao mes-
mo tempo, percebeu-se que os profissionais, também 
compartilhavam dessa crença, de que a criança saudá-
vel não precisava ser acompanhada, o que fez com que 
o fenômeno de afastamento do acompanhamento da 
saúde infantil se tornasse cada vez mais frequente(16).

Observa-se, ainda que de forma inevitável, que 
durante a pandemia houve uma expansão do pensa-
mento biomédico nos serviços de saúde com foco ex-
clusivo no curativo e pontuado somente nas doenças, 
o qual ainda é vigente tanto na formação dos profissio-
nais como no senso comum. O fato de considerar que 
a criança saudável não precisa de acompanhamento 
diverge do conceito de promoção de saúde, uma vez 
que os atendimentos referentes à puericultura têm o 
objetivo de acompanhar e avaliar o crescimento e de-
senvolvimento infantil, além de serem essenciais para 
garantir a identificação de transtornos que podem ter 
melhor resposta quando identificados e tratados pre-
cocemente, permitindo que os sinais e sintomas sejam 
previamente diagnosticados e tratados, diminuindo, 
até mesmo, os riscos de uma hospitalização(10,14).

Têm-se vivenciado, até os dias atuais, situações 
em que os pais ainda não compreendem a necessidade 
de se realizar o acompanhamento da criança saudável, 
e que desconhecem os sinais e sintomas de possíveis 
doenças, fato que contribui para aumentar os casos 
faltosos, mesmo antes de a pandemia existir(17-18). 

Percebeu-se que a defasagem no atendimen-
to infantil perdurou por um longo período de tempo. 
Um estudo realizado nos Estados de Minas Gerais, São 
Paulo e Paraná demonstrou que a medida que os me-
ses foram passando e mais informações sobre o de-
senvolvimento da doença foram sendo descobertas, 
a falta de acompanhamento das crianças continuou 
acontecendo devido à priorização de casos, manuten-
ção do distanciamento e suspensão dos atendimentos 
de rotina(10). 

Quando questionados sobre as novas rotinas 
e formas de atendimento no contexto atual, os pro-

fissionais entrevistados afirmaram, em sua grande 
maioria, que conseguiram reorganizar o calendário 
vacinal e, também lançaram mão da tecnologia para 
poder acompanhar as crianças e suas famílias. En-
quanto estratégia de prevenção primária da saúde, 
a vacinação é a única situação que pode diminuir os 
casos de doenças por causas evitáveis bem como as 
internações por condições sensíveis na infância, que 
infelizmente podem coexistir com outras doenças res-
piratórias graves como a COVID-19(19).

No Brasil, a orientação foi reiniciar a vacinação 
rotineira cerca de três meses após a suspensão dos 
atendimentos relacionados com a puericultura, con-
siderando que o risco de não vacinar as crianças era 
maior do que ao de expô-las rapidamente na Unidade 
Básica de Saúde para realizar a aplicação da vacina(11). 

Além dos cuidados referentes ao controle do 
calendário vacinal, evidenciou-se nos relatos cole-
tados neste estudo, o uso da tecnologia como ferra-
menta ou estratégia para o cuidado, situação na qual 
o acompanhamento foi realizado de forma remota. O 
emprego das tecnologias digitais auxilia para que, de 
alguma forma, o monitoramento aconteça, permitin-
do a diminuição dos custos e somada ao aumento da 
acessibilidade. Entretanto, para que este ocorra de 
forma adequada e eficaz, é necessário que a equipe 
esteja treinada quanto à sua importância e realização 
adequadas(10).

Entende-se que o estudo traz considerações 
relevantes para a enfermagem, uma vez que os profis-
sionais entrevistados, em sua grande maioria, são en-
fermeiros. Apesar de ocuparem cargos de alta gestão, 
os enfermeiros da atenção primária à saúde agiram 
de acordo com o preconizado pelos órgãos oficiais e 
buscaram estratégias, dentro do que possuíam à épo-
ca para minimizar os efeitos da pandemia dentro do 
preconizado pela assistência à saúde da criança. Não 
houve possibilidade de identificar decisões pontuais 
e realizadas individualmente pelos mesmos, visto que 
as decisões foram aplicadas em conjunto e de forma 
a controlar danos e situações advindas do contexto 
pandêmico. 
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Limitações do estudo 

A limitação deste estudo se refere ao fato de 
ter sido abordada uma única regional de saúde, logo, 
possui contexto geográfico restrito, além de contem-
plar apenas a assistência e organização dos serviços 
primários de saúde na visão de profissionais de saúde. 

Contribuições para a prática
 
O estudo possibilitou a identificação de novas 

formas de organização da saúde no que se refere ao 
atendimento à criança na atenção primária no contex-
to da pandemia de COVID-19 mediante o uso da te-
lessaúde. Tal achado pode inspirar os profissionais de 
saúde a utilizarem tal ferramenta para o acompanha-
mento do público infantil em outras realidades, dimi-
nuindo, assim, a distância gerada pela COVID-19 entre 
os serviços de saúde e os seus usuários.

Conclusão

A pandemia apresentou uma repercussão ne-
gativa na assistência à saúde infantil, representada 
pela redução da procura e da demanda pediátrica 
na atenção primária à saúde, contudo, identificou-se 
que os serviços se reorganizaram por meio de novos 
agendamentos e teleatendimentos a fim de manter os 
princípios da atenção primária e do sistema único de 
saúde. Ressalta-se que muitas situações relacionadas 
com o atendimento à saúde vieram de órgãos oficiais 
e, consequentemente, tiveram que ser aplicadas pelos 
serviços. Porém, há que destacar-se a importância do 
retorno gradual e seguro do acompanhamento de saú-
de da criança, a fim de evitar possíveis danos relacio-
nados com o aumento de doenças evitáveis e a falta de 
detecção precoce das mesmas. 
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